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Prefácio


			Foi com muito prazer que aceitei o convite para prefaciar esta obra. Por vários motivos: primeiro pela admiração que tenho pela autora, Tamara Damasceno, que é uma pessoa que admiro muito por sua perseverança em lutar para tornar seus sonhos realidade. Segundo, pelo conteúdo em si, que discute a universidade privada sob um ângulo ainda pouco explorado pela literatura, especialmente pela área de Administração. Terceiro, pela forma como os dados são tratados e a discussão é realizada. Tive o privilégio de ler a primeira versão deste livro quando participei como examinadora da dissertação de mestrado de Tamara, dissertação essa que é o conteúdo base desta obra.


			O titulo do livro – Gestão Estratégica de Universidades: incorporações e fusões – diz logo ao leitor do que a obra trata e das diferenciações analíticas que a mesma oferece.  A incorporação de universidades dentro de grupos educacionais é um fenômeno recente da realidade brasileira e que trouxe no seu início muitas inquietações a todos aqueles sujeitos que fazem as universidades no dia a dia. E dentre esses sujeitos, os alunos são aqueles para quem a universidade é constituída. Eles são o objetivo maior de uma instituição universitária. O foco nos alunos e na percepção de como veem a universidade é de importância fundamental para os gestores de qualquer instituição de nível universitário. De fato, tendo como objeto de estudo o aluno, o debate do livro se vincula à compreensão de como o aluno percebe a identidade e a imagem organizacional que foram reconstruídas por via de novas práticas de gestão e novos elementos constitutivos para o processo educativo. 


			Vale ressaltar que falar em mudanças organizacionais nos remete a pensar em conflitos e contradições no mundo da produção material e no mundo das ideias. Entretanto, entende-se que os dois aspectos fazem parte de um mesmo mundo que, por sua vez, não é estático; ao contrário, está em constante transformação. Assim, eu vejo com bons olhos a forma como a autora inicia seu texto, ressaltando as mudanças no cenário da educação superior privada no Brasil como resultado da reforma do aparelho do Estado da década de 1990, que possibilitou às universidades privadas o oferecimento da educação como um bem público sem cercear as possibilidades de sua remuneração pelo trabalho que realiza. Como consequência, ergue-se uma nova identidade e imagem institucional que está fortemente influenciada por um novo modelo de negócio, no qual o aluno continua sendo a centralidade, mas há, todavia, outros stakeholders interessados no sucesso do empreendimento. E, para isso, captar e manter o aluno dentro da universidade é fundamental. Com efeito, como cita a autora, é necessário que o sistema educacional utilize novas formas de gestão com fortes investimentos em sistemas de comunicação e marketing e estruturas de relacionamento com o aluno de forma que atenda a todas as suas necessidades e anseios.


			O referencial teórico utilizado pela autora é bem interessante por relacionar categorias de análises bem originais, tais como: construção social cognitiva da realidade e construção cognitiva da identidade com gestão estratégica, esta última sob a égide da Teoria dos Recursos. A autora ressalta que a teoria dos recursos deu base aos estudos para compreender que as universidades privadas são formadas por um conjunto de recursos tangíveis, intangíveis, e capacidades organizacionais que influenciam nas tomadas de decisões e na construção de identidades. Na realidade, são categorias de análises bem complexas que estão juntas na mesma obra; entretanto, são apresentadas de forma clara e de fácil compreensão. Uma das características mais notáveis no trabalho desenvolvido pela autora é a interdisciplinaridade, sendo que o foco maior é nas Ciências Sociais, Ciências Educacionais e na Administração. Isto se deve ao fato de a autora ter um percurso formativo nas áreas de Educação e Administração, ao mesmo tempo em que envereda seu olhar na gestão estratégica, uma vez que ela é gestora de uma unidade educacional de ensino superior. 


			A pesquisa realizada pela autora e expressa neste livro confirma que a identidade construída pelos gestores que participaram do processo de implementação de mudanças na universidade incorporada foi crucial para que a mesma alcançasse sucesso nos seus empreendimentos estratégicos e de gestão. 


			Finalizo este prefácio recomendando a leitura deste livro que, penso eu, deve ser leitura obrigatória para todos aqueles que querem entender melhor os processos de mudança de identidade e imagem de universidades privadas dentro da história recente. 


			Belém, 04 de setembro de 2019.


			Prof.ª Ana Maria de Albuquerque Vasconcellos, Phd


			Professora do Programa de Pós-graduação em Administração da 
Universidade da Amazônia (UNAMA)
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1


			FUSÕES E AQUISIÇÕES: A HIPERCOMPETIÇÃO NO CENÁRIO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR PRIVADA


			As propostas educacionais para a educação superior no Brasil no reordenamento da legislação e da política educacional, a partir da década de 1990, impulsionaram um conjunto de mudanças, principalmente na expansão do número de instituições por todo o território do país, o que refletiu uma maior participação da iniciativa privada na condução do recente mercado gerado.


			Retrospectivamente, esse incremento do ensino superior privado brasileiro pode ser dividido em pelo menos duas fases: a da expansão por meio da criação de pequenas Instituições de Ensino Superior (IES), principalmente no interior do país, entre 1990 e 2000; e a expansão por meio de fusões e aquisições em torno de grandes corporações, a partir de 2007 (PEREIRA; BRITO, 2013). 


			Na primeira fase, identificam-se principalmente as alterações legais e políticas que moldaram o novo cenário. Já na segunda fase é perceptível um grande movimento de fusões e aquisições de Instituições de Ensino Superior e assiste-se ao nascimento da era da concentração da educação privada, por meio da ação de grandes grupos, entre eles até investidores estrangeiros (CHAVES, 2010).


			Essa segunda etapa da expansão coloca em xeque a concepção predominante de educação superior e o modelo de gestão historicamente aplicado às instituições dessa natureza no Brasil. Para alguns autores, isso provoca a necessidade de alterações acadêmicas, na gestão e institucionais, para que as Instituições de Ensino Superior Privadas (Iesp) possam adequar-se a esse novo ambiente marcadamente competitivo (MAINARDES, 2010). 


			Essas transformações estão impactando na identidade socialmente construída, sobretudo da universidade, que sempre foi compreendida como o lugar máximo da reflexão da ciência e da sua produção. A abertura dos mercados exigida pela economia e pelo capital nos anos finais do século XX chega ao setor educacional (MAINARDES, 2010).


			O controle de muitas Instituições de Ensino Superior na mão de poucos grupos educacionais tornou o cenário das IES hipercompetitivo. No novo direcionamento estratégico dessas instituições, além da sua condição sine qua non de oportunizar a formação do indivíduo com qualidade, surge a necessidade de aplicação de técnicas comerciais, de venda, marketing e de relacionamento estreito com o cliente/aluno. 


			Com os processos de fusão e de compra de IES pelas novas corporações a partir de 2007, ficaram evidentes os impactos sobre a identidade construída ao longo de anos pelas IES adquiridas. Mudanças acadêmicas, na gestão e institucionais, requeridas pelo ambiente altamente competitivo, implicaram em reações da comunidade. Essas reações foram alvo de pesquisa para que fossem devidamente analisadas, proporcionando, assim, o entendimento sobre a percepção dos alunos relativamente aos impactos na identidade e na imagem de uma universidade privada, após o processo de incorporação, de acordo com a forma de implementação das mudanças realizadas.


			É relevante contextualizar o cenário brasileiro para a ocorrência de mudanças na política educacional, visto que o Brasil, na transição para o modelo capitalista neoliberal, evidenciado a partir da década de 1990 por meio do projeto de reforma do aparelho do Estado. Uma participação maior da iniciativa privada na condução das ações educacionais do país, em especial, da educação superior, foi uma das mais expressivas modificações no setor, promovidas no conjunto de ações das reformas do aparelho do Estado, que inclui, também, a promulgação Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº. 9.394/1996) (BRASIL, 1996), responsável pela reorientação dos Sistemas de Ensino da Educação Básica e Superior nas suas diversas modalidades, e por dar um norte às atribuições da União, estados, municípios, escolas e dos demais agentes da educação no território nacional. Assim como a Constituição Federal de 1998 (BRASIL, 1988), a LDB garantiu o espaço para a iniciativa privada na oferta da educação, desde que sob o controle do Estado.


			A LDB é entendida como fruto de negociações e acordos envolvendo diferentes pensamentos ideológicos do setor educacional. Tornou-se o marco inaugural de uma série de normas que, a partir de então, passaram a regular a educação no Brasil. No ensino superior, as transformações decorridas dessas ações normativas e regulatórias podem ser sintetizadas em torno das dimensões acadêmica, administrativa e tributária, em se tratando de IES privada. 


			Nas mudanças regulatórias de orientação para a qualidade acadêmica, pode-se destacar a estruturação e o aprimoramento de políticas de avaliação da educação superior, com a criação, em um primeiro momento, do Exame Nacional de Cursos, o conhecido Provão. Posteriormente, com a institucionalização do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – sobretudo com a criação e reorientação, a partir de 2009, do Exame Nacional do Desempenho dos Estudantes (Enade) –, tornou-se um aspecto central na gestão de IES privadas, pois o resultado dessa avaliação passou a impactar diretamente na sobrevivência de cursos e instituições de ensino. Estas passaram a utilizar seus resultados para o fortalecimento da sua imagem publicada na sociedade. 


			No aspecto administrativo e tributário, reformulou a concepção de Instituições de Ensino Superior, passando a integrar um ambiente de competição entre instituições privadas. Várias instituições que não possuíam fins lucrativos passaram a adotar natureza jurídica diversa, que permitisse sua adequação àquele novo cenário da educação superior (SAMPAIO, 2013), impondo a necessidade de mudanças em suas estruturas e estratégias para acompanharem o novo movimento do mercado, influenciando, também, na identidade e imagem que essas instituições possuíam anteriormente. 


			No caráter administrativo, a criação do Fundo de Financiamento da Educação Superior (Fies), em 2001, e o surgimento do Programa Universidade para Todos (ProUni), em 2004, são dois elementos que passam a alterar as práticas estratégicas e operacionais das IES privadas. Para Barbosa e Cesar (2003), a identidade é o meio pelo qual os sujeitos pertencentes à organização dão sentido ao que fazem, conforme as regras gerais da instituição. As pessoas na organização constroem os sentidos e os significados de suas ações com base na intermediação de um conjunto de crenças atribuídas como identidades.


			De acordo com Neves e Ramos (2010), a imagem institucional pode ser conceituada como um fator imprescindível ao mundo corporativo, não somente porque comunica a essência da organização para o público interno e externo, como, também, na grande maioria das vezes, é utilizada como uma ferramenta estratégica de influência para o público externo para determinar tomadas de decisões e direcionar opiniões. A imagem não é produto fruto da causalidade. É conduzida, sobretudo, a partir das ideias e percepções simbólicas que a empresa quer externar e comunicar.


			As instituições educacionais que, durante a história da educação, tentavam aproximar a sua forma de atuação da gestão das universidades públicas, pautadas na sua essência acadêmica, veem-se imersas, para alguns autores, em práticas que, em tese, pertenciam à área comercial, meritocracia e competitiva, transformando a educação superior em um setor altamente lucrativo (CHAVES, 2010).


			Segundo Mancebo (2004), a universidade que se construiu no imaginário social como uma instituição produtora da reflexão do saber e da produção da ciência sempre foi entendida como o modelo a seguir para as outras Instituições de Ensino Superior. A educação concebida como um bem público, ideário construído nas lutas pela identidade da educação do país, passa a assumir uma postura mercadológica, pautada na formação de indivíduos para servir ao capital.


			De acordo com Barrichello (2001), o mundo institucional em uma universidade é experimentado como uma realidade objetiva pelos indivíduos, produzida e construída pelos mesmos que a percebem. Na IES pesquisada, tal fenômeno foi bastante evidente. As reações dos alunos às mudanças realizadas levaram, entre outros comportamentos, a manifestações negativas nas redes sociais, abandono de cursos e pedidos de demissão por parte dos professores, o que denota o impacto em dois de seus públicos internos (discentes e docentes).


			Dessa forma, as IES veem-se num contexto de grandes mudanças que transformaram a sua forma de conduzir a sua própria cultura, permitindo o surgimento de novas identidades e imagens que podem significar rupturas e perdas de conhecimento, tendo em vista que muitos professores, gestores e alunos não se adaptam às novas realidades, ou seja, recursos considerados ativos intangíveis envoltos no processo, ou seja, aqueles que agregam mais valor às organizações na contemporaneidade, no atual mercado competitivo, e influenciam consideravelmente no processo de decisão organizacional, pois o ambiente, configurado na hipercompetição do mercado, impõe às organizações a necessidade de perceberem suas características únicas e distintivas a fim de despertarem o desejo de participação em seus stakeholders e construírem a sua diferenciação frente a seus concorrentes (CRAINER; DES, 2014).


			Para que fosse possível analisar como as mudanças implementadas em uma determinada universidade privada, após o processo de incorporação, impactaram na sua identidade e imagem, conforme a percepção dos alunos, levando em consideração todo esse cenário de transformações da educação superior, foi preciso identificar os atributos impactados em razão do processo de incorporação da referida universidade, bem como os atributos organizacionais chave percebidos pelos estudantes, para se estabelecer a relação dos atributos organizacionais elencados como recursos estratégicos pelas organizações envolvidas – a incorporadora e a incorporada. 


			É importante buscar esses entendimentos porque, a partir do ano de 2007, os estudos mais recentes relacionados a mudanças no cenário do ensino superior privado no Brasil têm enfatizado as decorrentes modificações normativas geradas pelo Estado, na figura do governo federal, relativamente a arranjos políticos criados na década de 1990, reafirmados nos anos de 2001, com a concepção do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e do Programa Universidade para Todos (Prouni), e em 2004 com o incremento do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes).


			Nesse contexto, os estudos de Vieira (2007); Gramani (2008); Barros et al. (2007); e Sampaio (2014) tentam desvelar como ocorreu a massiva movimentação de mantenedoras das IES privadas para a abertura do capital de suas empresas e para a transformação de seus sistemas de gestão para atendimento da nova realidade. Por exemplo, Gramani et al. (2008) afirmam que uma IES privada, quando abre capital, deve investir continuamente na relação com os investidores e na qualidade das informações comunicadas, visto que, com essas mudanças, há um fortalecimento na sua liquidez patrimonial, na imagem organizacional, acesso a formas de captação de recursos para investimentos e profissionalização da gestão. 


			Contudo os estudos existentes pouco analisam o impacto das mudanças sobre a percepção dos alunos nesse ambiente de transformações, o que nos instiga, pois, tanto nos estudos considerados tradicionais do processo de educação como nos estudos dos ambientes empresariais de mercado, percebemos o aluno e o cliente como objeto de estudo relevante, o que acaba por configurar uma lacuna nesse campo de pesquisa.


			A escolha do tema foi norteada no sentido de descobrir como os alunos percebem as mudanças derivadas de um processo de incorporação, pois, conforme os estudos de Machado e Kopittke (2002), os indivíduos nas organizações constroem as identidades a partir das suas experiências e vivências nas organizações, sendo uma ação ou um acontecimento num dado momento histórico, o que faz tornar a organização específica e única na mente de seus integrantes e na percepção dos sujeitos que recebem a comunicação da imagem organizacional.


			Considerando esses fatores elencados também por Ruão (2001), quando aborda os conceitos de identidade e imagem organizacional, descortina-se a importância de investigar como os sujeitos que são submetidos à situação de mudanças de formas de gestão, tensionadas por transformações também no cenário da IES privadas, percebem esse contexto e propõem-se à construção de novas identidades.


			Fernandes e Zanelli (2006) consideram que é necessário mais que uma mudança estrutural para se realizar uma mudança organizacional efetiva, uma vez que o contexto de mudança é formado por uma série de aspectos interagentes, abrange a mudança de práticas, hábitos, normas, padrões e pressupostos, relaciona crenças, emoções e percepções dos atores do processo. As mudanças organizacionais mais complexas envolvem a necessidade da reconstrução das identidades, os cenários de fusões e aquisições de organizações forçam os indivíduos a renunciarem ao passado. No entanto, o contexto das incorporações pode integrar novos conceitos e concepções sobre a organização, mas atrelam a história já vivida e as imagens já geradas a novas percepções e novos modelos de gestão (FERNANDES; ZANELLI, 2006).


			A relevância social e científica deste estudo dá-se pela contribuição para os trabalhos já realizados no campo institucional do cenário do ensino superior, bem como na ampliação das pesquisas direcionadas também pelos seus stakeholders. Desse modo, a relevância deste estudo está na importância dos alunos de uma universidade enquanto atores em um processo de incorporação e que a percepção desses sujeitos corrobora e impacta diretamente na identidade e imagem organizacional comunicada nas estruturas internas da organização e na comunidade externa.


			Nesse sentido, a teoria dos recursos, que percebe as empresas como um conjunto de recursos tangíveis, intangíveis e capacidades organizacionais que interferem nos processos e resultados, assim como a imagem e identidade podem ser compreendidas (FORTE; MOREIRA, 2007), possibilitaria sua ampliação como recursos competitivos.


			1.1 UMA ANÁLISE EM CADEIA


			De forma a propiciar um melhor encadeamento de ideias quanto aos estudos procedidos para a realização deste trabalho, optou-se por discriminar este capítulo em seções que tratassem de formar uma cadeia sequencial de análise. 


			A primeira seção trata da caracterização do contexto contemporâneo do ensino superior no Brasil e a formação do atual perfil discente a partir desse contexto.


			A segunda seção constitui os aspectos básicos de explicação sobre a construção da identidade de indivíduos e organizações a partir de uma construção social e cognitiva da realidade na qual estão inseridos. 


			A terceira seção está relacionada aos conceitos de identidade individual e social, tendo como explicação básica a teoria social de identidade e o processo de formação da identidade organizacional.


			A seção seguinte trata da imagem organizacional e imagem corporativa, seu processo de formação e os aspectos que atuam como sistema de referência para essa construção. Os itens seguintes estão relacionados aos conceitos de gestão estratégica, ampliando nas suas derivações, teorias dos recursos e dos stakeholders.


			1.2 AS MUDANÇAS NO CENÁRIO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR PRIVADA NO BRASIL


			As mudanças no campo institucional da educação superior no Brasil podem ser entendidas pelo menos em três fases, de meados de 1970 a 1990, 1990 a 2007 e de 2007 em diante. A partir de 1970, tem-se um grande empenho na criação de instituições, em que estas procuram assemelhar as suas práticas ao comportamento das instituições públicas. No contexto de 1990, ocorre um amplo esforço para que essas instituições criadas transformem-se em universidades e centros universitários. E, a partir de 2007, passa a ocorrer o movimento de fusões e aquisições de Instituições de Ensino Superior pelos grandes grupos educacionais do Brasil.


			No contexto da reforma universitária de 1967, começam a ser desenhados os primeiros sinais de mudança que serviram como ponto inicial de toda a expansão do ensino superior do Brasil, quando as políticas educacionais brasileiras iniciam os seus movimentos na moldura neoliberal, principalmente nas reformas da educação básica e no redirecionamento das metas do país, no que concerne ao desenvolvimento social e da educação (SAMPAIO, 2013).


			O cenário desenhado até os anos de 1960 e 1970 é representado por um relativo equilíbrio de matrículas, e as Instituições de Ensino Superior existentes tentam aproximar as suas práticas das instituições públicas, tendo em vista o conceito de qualidade da educação até então construído (SENHORAS; TAKEUCHI; TAKEUCHI, 2006).


			Entretanto o cenário de estagnação da política econômica decorrida do golpe militar pressiona o Estado a buscar recursos para o financiamento das suas ações e responsabilidades no território nacional em organismos internacionais, que no cenário do pós-guerra passam a direcionar os movimentos de reestruturação política. Estes passam a influenciar as decisões do governo brasileiro, ampliando-se, efetivamente, a partir dos anos de 1990 (BARROS et al., 2007).


			O ensino privado no Brasil, atualmente, é facultado pela Constituição de 1988 no artigo 206 e pelo artigo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que, por meio do Ministério da Educação, tem direcionado as mudanças no campo institucional (SAMPAIO, 2013). As decisões políticas na reforma do aparelho do Estado, após a Constituição de 1988, interferiram diretamente nas políticas educacionais que, no contexto dos anos de 1990, começaram a tomar uma forma mais aproximada da compreensão que temos sobre a concepção de ensino superior privado, quando fora promulgada uma nova LDB que vigora até os dias atuais.


			Um dos primeiros sinais de mudanças no ensino superior no Brasil ocorreu na conjuntura da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, quando as Instituições de Ensino Superior isoladas, que não possuíam o título de universidade, tiveram a possibilidade de transformarem-se em universidades, dada a abertura legal da Constituição de 1988, conferindo autonomia universitária para essas instituições quanto à abertura de cursos e vagas livres do controle burocrático do Governo (SAMPAIO, 2013).


			Todavia as mudanças de grande impacto no cenário de crescimento das Instituições de Ensino Superior privado no final do século XX são retratadas, sobretudo, pelo Decreto nº. 2.306, de 19 de agosto 1997, quando é facultada às Instituições de Ensino Superior a possibilidade de auferirem lucros. Nessa conjuntura, a maioria das instituições existentes mudou a sua natureza jurídica para fins lucrativos, e outras IES começaram a ser criadas (SAMPAIO, 2013).


			Essa abertura legal foi responsável pelo primeiro cenário de fusões e aquisições de Instituições de Ensino Superior no Brasil, pois, conforme as IES privadas aliançavam-se com outras instituições, aumentavam seu raio de atuação em áreas de conhecimento e em número de vagas, tendo em vista a demanda recente criada, principalmente em instituições do interior dos Estados do Brasil, em que as universidades e Instituições já criadas não tinham participação efetiva nas matrículas (PEREIRA; BRITO, 2013).


			Esses retratos na moldura legal em 1997, junto a outros dispositivos legais nos anos seguintes, transformaram o cenário do campo institucional do ensino superior, tornando-o fértil para essas empresas. 


			Dois dos principais mecanismos legais criados pelo governo federal em meados dos anos 2000 e que ainda sustentam o mercado privado de educação superior foram os programas de financiamento Fies e Prouni (SENHORAS; TAKEUCHI; TAKEUCHI, 2006). 


			O Fies, fundo de financiamento estudantil criado pelo governo federal no início dos anos 2000, configurou-se em uma de suas iniciativas para fomentar a existência da iniciativa privada na educação superior e, ao mesmo tempo, continuar a suprir a demanda do acesso às vagas nesse nível de ensino. Nesse programa, o estudante financia seus estudos junto ao Governo, estuda durante todo o período de existência do curso e após o final do curso começa a pagar o Governo pelos financiamentos realizados.


			Em períodos aproximados à criação do Fies, o Governo também institui o Prouni, que representa alternativa de acesso ao ensino Superior. Contudo, nesse modelo, o Governo é quem financia os estudos dos alunos junto às instituições privadas, e o financiamento é revertido em pagamento de impostos e tributos pelas instituições privadas. 


			Na conjuntura dessas transformações, o número de universidades privadas parou de crescer, mas, por outro lado, houve um grande aumento no número de centros universitários e faculdades isoladas. A gestão dessas instituições e as características principais de suas mantenedoras estavam centradas em uma cultura familiar e tradicional (PEREIRA; BRITO, 2013).


			Essas transformações no cenário da educação superior no Brasil foram responsáveis por uma grande mudança na escolarização da população brasileira e no aumento da profissionalização de mercado, particularmente pela ampliação do número de matrículas e surgimento de cursos e carreiras profissionais destinadas a atender às novas realidades do mercado (SAMPAIO, 2014).


			Com um grande volume de acesso de estudantes, também surgiram os programas de avaliação da educação superior, emergidos na década de 1990, para garantir que o acesso não representasse apenas números, mas revestisse-se em um ensino de qualidade, orientado e sustentado pelo Estado e iniciativa privada (VIEIRA, 2007).


			Desse modo, na tentativa de institucionalizar um Sistema de Avaliação que pudesse ser formativo às Instituições de Ensino Superior, no que se refere às condições de qualidade da oferta de cursos, da necessidade de uma titulação docente específica para atuação nesse nível e de uma qualidade na formação profissional dos alunos, o governo federal organiza, em 2003, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, com um caráter mais amplo de avaliação que, junto aos dispositivos legais elaborados nesse contexto, criaram um mundo de oportunidades para a concepção de Instituições de Ensino Superior (DIAS SOBRINHO, 2007).


			Contudo, na tentativa de instituir uma unidade formal da educação superior no Brasil, houve por parte do governo um fortalecimento dos dispositivos legais, por meio de decretos, leis e portarias, buscando uma exigência maior no campo da gestão das IES. Para essas instituições, começa a existir uma obrigação de trabalhar os indicadores de qualidade numa continuidade, havendo uma necessidade maior de recursos no que tange a profissionais com mestrado e doutorado, infraestrutura especializada e sistemas de gestão integrados, informatizados e com utilização de tecnologias avançadas (SAMPAIO, 2014).


			No objetivo inicial de estruturar um sistema de avaliação da educação superior que pudesse aferir qualidade para esse nível de ensino, no ano de 1995, momento de definição a respeito de uma nova lei da educação, foi criado pelo governo federal o Exame Nacional de Cursos (ENC), o chamado Provão, composto também pelas Comissões de Avaliação das Condições de Ensino (ACE), conhecido pelas visitas das comissões de especialistas do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), e a Avaliação Institucional de Centros Universitários (GLÜER; CRUZ, 2006). 


			Esse sistema de avaliação forçou as instituições a despertarem para a necessidade de investimentos na estrutura física, na comunicação com a sociedade e na capacitação dos professores. Por outro lado, provocou verdadeiras arenas de competitividades entre as instituições de ensino, cuja principal crítica, na época, foi a divulgação dos rankings classificatórios das IES (GLÜER; CRUZ, 2006).


			De acordo com Bertolin (2004), o Exame Nacional de Cursos provocou acirrada discussão e movimentos contrários à educação brasileira, um movimento contra a chamada mercantilização do ensino, por seu sistema de avaliação quantitativo. O Provão avaliava somente os alunos que estavam em estágios de conclusão de curso, e, nesse sentido, não havia um parâmetro que pudesse mensurar a entrada e a saída dos alunos desse nível de ensino.


			No ano de 2003, surge, então, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), com o objetivo de avaliar as instituições de ensino, os cursos e o desempenho dos estudantes. Para alguns autores, como Schwartzman e Brock (2005), essa mudança deu-se no intento de ampliar e amarrar a produção dos indicadores da educação por meio da aplicação e reformulação dos Sistemas de Avaliação. 


			Assim, o Sinaes passa a ser composto pelos atos regulatórios executados pelo Inep, de avaliação de IES e avaliação de curso, e também pelo Enade, cujos insumos passam a compor os indicadores de qualidade do Ministério da Educação (MEC) para as instituições de ensino e também dos cursos (BARREYRO; ROTHEN, 2006).


			O Provão, que fora extinto no ano anterior ao Sinaes, é substituído pelo Enade com o objetivo de avaliar o desempenho dos estudantes no momento da entrada e saída do ensino superior, uma vez que, em suas primeiras versões, o mesmo exame era aplicado aos estudantes ingressantes e concluintes dos cursos de graduação e só a partir então, da incorporação dos insumos do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) nos indicadores de qualidade, o Enade passa a ser aplicado somente aos pré-concluintes e concluintes dos cursos de graduação (BARREYRO, ROTHEN, 2006).


			A busca por investimentos, por meio da associação das IES a redes internacionais de educação, e a abertura de capital das empresas mantenedoras foram ações muito presentes a partir de 2007. Estas atividades tinham por objetivo proporcionar ganhos em escala, redução de custos e mensalidades mais baixas como elementos atrativos aos potenciais alunos que ainda não tivessem acessado o nível superior (SENHORAS; TAKEUCHI; TAKEUCHI, 2007).


			Esse novo cenário de transformações, estruturado na primeira década dos anos 2000, foi responsável pelo terceiro momento de modificações na educação superior no Brasil. Momento em que começam a existir as indústrias do conhecimento, ou seja, empresas com potencial em grande escala e com grandes potencialidades de investimento iniciam um segundo cenário de fusões e aquisições entre as Instituições de Ensino Superior (CHAVES, 2010).


			O movimento de aquisições e fusões de instituições educacionais começou a ocorrer a partir de 2005 e foi representado por um período em que as IES privadas começaram a constituir o setor do ensino superior em um mercado bastante heterogêneo (Gráfico 1).


			Gráfico 1 – Fusões e Aquisições de IES privadas no Brasil: 2007 a 2014
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			Fonte: CM Consultoria (s/d)


			As fusões e aquisições das Instituições de Ensino Superior privadas foram caracterizadas pela criação de grandes grupos educacionais, que em número não representam muitos no território brasileiro. Porém esse grupos passaram a controlar a maioria das Instituições de Ensino Superior de todo o território nacional, havendo, então, uma grande concentração na mão de poucas empresas (CHAVES, 2010).


			Nessa reorganização do mercado do ensino superior, essas instituições obtiveram capilaridade, aumentando seus raios de atuação por região, ganhando em diversidade quanto ao número de ofertas de cursos, à oferta de vagas e na ampliação de seus números de alunos. 


			Os caminhos traçados a partir das ações de fusões e aquisições são extremamente competitivos e exigem das IES uma mudança de cultura de gestão e de posicionamento social e de mercado, pois a concentração do controle das IES privadas na mão de poucas empresas, apesar de não reduzir o número de matrículas e vagas para o nível de ensino, moldam totalmente o modo de pensar e conduzir a educação no país (PEREIRA; BRITO, 2013).


			Por exemplo, para Pereira e Brito (2013), pensar a condução das Instituições de Ensino Superior no Brasil na lógica do capital requer que as Instituições reformulem seus processos de gestão, antes concebidos nos moldes da gestão democrática da educação, buscando a participação de seus pares, dos colegiados e conselhos nas decisões das IES, e que passam a ser direcionados pelos conselhos de administração e pelos executivos da organização.


			A mudança de estrutura e cultura nas IES não ocorre somente na direção e deliberação das decisões. Perpassa, também, pelo campo operacional, pois surge a necessidade de investimento em seus sistemas de comunicação, marketing e relacionamento com aluno, agora tratado também como um cliente (DIAS, 2003).


			O campo institucional das IES privadas ainda aponta caminhos de mudanças atualmente. Contudo a dimensão público e privado e a noção qualidade e quantidade também passam a ser direcionadas pela lógica do mercado, transformando o caráter e o papel da educação concebidos socialmente (SAMPAIO, 2014).


			Desse modo, esses arranjos contribuíram para que um novo perfil de aluno viesse surgir no contexto do ensino superior. Para as instituições de formação, surge a necessidade de pautar as suas estratégias envolvendo a preparação desses novos perfis profissionais para as demandas do mercado de trabalho recente gerado, especialmente em função da Indústria 4.0, que, de acordo com Andrade (s/d), foi criada na Alemanha, com a instituição de máquinas e fábricas inteligentes, com base em automação e tecnologia da informação que aceleram processos de produção. Isso significa agregar valor e diferenciais, ampliação de vantagem competitiva às organizações, que dependerão de pessoas preparadas para atuar, também, no mundo transformado digitalmente. 


			Em razão disso, tem-se o surgimento de diversas novas carreiras, principalmente aquelas de rápida formação e absorção de mercado (MASETTO, 2004), o que acabou por impactar diretamente na oferta, nas formas de seleção e no novo perfil de aluno que passou a adentrar na universidade e, consequentemente, no mercado de trabalho (VERHINE et al., 2006).


			Os cursos de gestão, por exemplo, ganham novas áreas, como Gestão de Resíduos, Gestão de Marketing E-commerce, Gestão de Big Data, Gestão de Sustentabilidade/Ecorrelações, Gestão de Inovação (FUNDAÇÃO TELEFÔNICA BRASIL, 2017). Há, também, o profissional 3D, especialista na fabricação de medicamentos, roupas, alimentos e peças de decoração, dentre outros materiais, utilizando modelos tridimensionais, que podem estar ligados à indústria cinematográfica (Figura 1):


			Figura 1 – Algumas profissões do futuro e suas conceituações
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			Fonte: Fundação Telefônica Brasil (2017, s/p)


			Diversos aspectos podem ser considerados a fim de caracterizar o novo perfil do aluno que tem chegado ao banco das universidades e que, por vezes, tem alimentado o número de sujeitos com diplomas e desempregados, tendo em vista que o mercado atual não busca no indivíduo somente conteúdos, mas a capacidade de transformação exercida pelos sujeitos a partir dos seus conhecimentos, do seu saber fazer e dos relacionamentos que estabelece com as organizações e com as pessoas (PINTO, 2004).


			Os estudantes que têm adentrado o ensino superior têm chegado com uma série de deficiências de aprendizagem e lacunas de conteúdo, tendo em vista as mazelas praticadas na educação básica (MORAES et al., 2011). O perfil do aluno da educação superior, no Brasil, é caracterizado pelo estudante que trabalha para o sustento da sua formação profissional e, em geral, opta por estudar no turno da noite, que, em suma, não possui tempo e disposição para atividades extracurriculares e de valorização dos seus aspectos de formação. Em tese, o seu processo de formação está restrito às paredes da sala de aula teórica e acaba por não proporcionar uma formação qualitativa integral (MORAES et al., 2011).


			Os alunos do ensino superior podem ser entendidos de três formas: como o estudante que possui tempo integral, o estudante trabalhador e o trabalhador estudante. O primeiro não possui nenhuma ocupação além do dever de se dedicar às aulas e às práticas de ensino e aprendizagem propostas. O segundo é o aluno que estuda, mas já atua minimamente na prática profissional, porém possui a opção de não o fazer se houver necessidade. E o trabalhador estudante, do qual o trabalho consome grande parte do tempo, o estudo é atingido com muito esforço e a excelência profissional pode ser adquirida por meio da superação dos seus próprios limites físicos, cognitivos, relacionais e de aprendizagem (MORAES et al., 2011).


			Dessa forma, os novos modelos de processos seletivos de ingresso, a estratificação social nas carreiras profissionais, a existência de políticas de assistência estudantil aos alunos e o papel dos programas e políticas de financiamento do governo federal, no que tange ao acesso, têm influenciado em grande escala o atual percurso dos estudantes do ensino superior.


			1.3 A CONSTRUÇÃO SOCIAL E COGNITIVA DA REALIDADE


			A busca por compreender a realidade a partir de uma perspectiva de construção social e cognitiva traz-nos ao entendimento de que devem ser considerados aspectos intrínsecos e extrínsecos no que tange à relação do indivíduo com a realidade e a sua interação sobre ela. Porém de que forma ocorrem a percepção, o sentido e a significação da realidade? É relevante, portanto, conceituar esses termos e suas formas de construção pelos indivíduos e organizações, visto que a realidade é percebida, sentida e conceituada de formas distintas pelos indivíduos.
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